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BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ nº 14.641.895/0001-58 / NIRE 35.300.522.57-5

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente instrumento, nos termos da Cláusula 3.2, (a) do acordo de acionistas registrado na 
sede da Barueri Energia Renovável S.A. (“Acordo de Acionistas” e “Companhia”, respectivamente) 
e em virtude do não atendimento ao quórum mínimo para instalação da primeira convocação da 
assembleia geral extraordinário da Companhia, previsto na Cláusula 3.2, (b) do Acordo de Acionistas 
e parágrafo quinto, do artigo 9° do estatuto social da Companhia, ficam convocados os senhores 
acionistas para assembleia geral extraordinária da Companhia, a ser realizada em segunda 
convocação às 11 horas do dia 27 de maio de 2024 (“AGE”), exclusivamente de modo digital, por meio 
da plataforma Teams (“Plataforma Digital”), para deliberarem sobre as seguintes matérias constantes 
da Ordem do Dia: a) nos termos da Cláusula 3.4, (c) do Acordo de Acionistas, aprovar o aumento 
de capital da Companhia em até R$ 37.853.766,59, previsto no Plano de Negócios da Companhia 
e em linha com o Orçamento Anual e o cronograma de aporte que, por sua vez, é apresentado pela 
Diretoria aos membros do Conselho de Administração em reuniões regulares, de modo que seu 
capital social sairá de R$ 155.731.865,71 para até R$ 193.585.632,30 mediante a emissão de até 
37.853.766 novas ações ordinárias sem valor nominal pelo preço de R$ 1,00 por ação, a serem 
subscritas pelos acionistas de forma proporcional às suas respectivas participações societárias, 
nos termos da Cláusula 7.1.1 do Acordo de Acionistas, e integralizadas (a.i) pela Foxx Inova 
Ambiental S.A. no valor de R$ 30.283.013,27, e (a.ii) pela Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP no valor de R$ 7.570.753,31, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis contados da data de realização da AGE; b) em função da deliberação acerca da matéria 
acima, a aprovação da respectiva atualização do capital social da Companhia, disposto no caput do 
Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia e a consolidação do Estatuto Social. 1. Documentos à 
disposição dos Acionistas: todos os documentos e informações relacionados às matérias referidas 
acima encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia, incluindo, mas não se 
limitando, a justificativa pormenorizada dos aspectos econômicos que determinaram o preço de 
emissão das ações a serem subscritas, o qual foi fixado sem diluição injustificada da participação 
de qualquer dos acionistas, em estrita observância ao disposto no artigo 170 da Lei nº 6.404/76. 
2. Participação dos Acionistas na AGE: poderão participar da AGE ora convocada os Acionistas 
titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, 
sendo que aqueles Acionistas que desejam participar da AGE deverão enviar correspondência 
eletrônica para o e-mail assessoria.juridica@orizonvr.com.br, com solicitação de confirmação de 
recebimento com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada, com o os seguintes 
documentos: i. comprovante de titularidade das ações de emissão da Companhia, expedido pela 
instituição financeira depositária ou pelo custodiante; ii. se pessoa física, documento de identidade 
com foto e, se for o caso, instrumento de procuração; iii. se pessoa jurídica, cópia do estatuto 
social ou contrato social vigente e consolidado e documentos comprobatórios da regularidade da 
representação legal, bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com 
foto; e iv. se fundo de investimento, regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou 
contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e 
documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, 
termo(s) de posse e/ou procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s) 
legal(is) com foto. O acesso a Plataforma Digital estará restrito aos Acionistas da Companhia que se 
credenciarem dentro do referido prazo e conforme os procedimentos acima. Os Acionistas que não 
se cadastrarem ou não enviarem a documentação obrigatória para sua participação na AGE dentro 
deste prazo não poderão participar da assembleia. A Companhia enviará os convites individuais de 
acesso à Plataforma Digital e as respectivas instruções para acesso aos Acionistas que tenham 
apresentado sua solicitação e documentação no prazo e nas condições acima. 3. Gravação da AGE: 
a Companhia informa que gravará a AGE, sendo, no entanto, proibida a sua gravação ou transmissão, 
no todo ou em parte, por Acionistas participante que acessem Plataforma Digital para participar e, 
conforme o caso, votar na AGE. A AGE será integralmente gravada, e, dessa forma, os Acionistas, 
bem como seus representantes e/ou procuradores, ao acessar a Plataforma Digital e participar 
da AGE, estão ciente, bem como autorizam a Companhia a gravar e fazer uso das informações 
da AGE, inclusive, do Acionista como participante da AGE, consentindo com a realização pela 
Companhia, assim como por terceiros autorizados pela Companhia, respeitadas as limitações legais 
e regulamentares aplicáveis, de coleta, classificação, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 
processamento, arquivamento, avaliação, controle, transferência, difusão, extração, gravação, 
organização, estruturação, armazenamento, compartilhamento, adaptação, recuperação, consulta, 
uso, divulgação por transmissão, disseminação ou outra forma de disponibilização, correlação 
ou combinação ou restrição das informações constantes da AGE e, inclusive, do Acionista como 
participante da AGE, desde que observada a legislação e a regulamentação aplicáveis. As finalidades 
de todas as utilizações ora mencionadas serão para: (i) registro da possibilidade de manifestação e 
visualização dos documentos apresentados durante a AGE; (ii) registro da autenticidade e segurança 
das comunicações durante a AGE; (iii) registro de presença dos Acionistas na AGE; (iv) registro dos 
votos proferidos pelos Acionistas na AGE; (v) atendimento de determinação judicial, arbitral, legal, 
administrativa, normativa ou autorregulatória; e (vi) caso a informação seja necessária, para defesa 
dos direitos da Companhia e de seus administradores nas esferas judiciais, arbitrais, administrativas, 
regulatórias e/ou autorregulatórias. Os Acionistas se declaram cientes de que as gravações e as 
suas informações serão utilizadas e tratadas pela Companhia pelo prazo de 5 (cinco) anos e, após, 
poderão ser deletadas (salvo se por determinação judicial, arbitral, legal, administrativa, normativa 
ou autorregulatória ou no contexto de determinada defesa dos direitos da Companhia e de seus 
administradores no âmbito de um processo judicial, arbitral, administrativo ou autorregulatório).  
Cada Acionista se declara ciente da realização de diversos tratamentos de suas informações em razão 
de obrigação legal, regulatória, da qual a respectiva parte controladora dos dados seja integrante, o 
que é do interesse dos Acionistas, segundo as suas legítimas expectativas, fundamentadas no apoio 
e na promoção da atividade da Companhia. Os direitos dos Acionistas sobre os seus dados pessoais 
poderão ser exercidos, apenas na forma eventualmente permitida pela legislação e regulamentação 
aplicáveis, mediante comunicação expressa à Companhia. São Paulo - SP, 22 de maio de 2024. 
Ismar Machado Assaly - Presidente do Conselho de Administração da Companhia.

Next Tecnologia e Serviços Digitais S.A.
CNPJ no 15.011.336/0001-27  –  NIRE 35.300.419.049

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 5.1.2024
Certidão: Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP. Certifico o registro sob o número 
186.550/24-8 em 22.4.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

MTR-45 Administração de Bens e Participações S.A.
CNPJ nº 42.741.453/0001-19 - NIRE 35.300.629.124

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10 de Maio de 2024
1. Data, Hora e Local: Em 10 de maio de 2024, às 10:00 horas, na sede social da MTR-45 Administração de Bens e 
Participações S.A. (“Companhia”), na Alameda Santos, n° 700, 5º andar, Cerqueira César, Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 01418-002. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em virtude da presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de 
Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Fabrício Mitre e secretariados pelo 
Sr. Rodrigo Coelho Cagali. 4. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre: (i) redução do capital social da Companhia no 
valor de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) por considerá-lo excessivo em relação ao objeto social, com o 
respectivo cancelamento de ações ordinárias de emissão da Companhia em até 36 (trinta e seis) meses; (ii) criação de 
ações preferenciais classe C; (iii) aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 8.000.000,00 (oito milhões), 
mediante a emissão de 1 (uma) nova ação preferencial classe C; (iv) a alteração e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, de modo a refletir as alterações do Capital Social; e (v) a autorização aos administradores da Companhia 
a tomarem todas as medidas e praticarem todos os atos necessários para a efetivação das deliberações aprovadas. 
5. Deliberações: Instalada a assembleia geral, após discussão e debates das matérias constantes da ordem do dia, os 
acionistas representando a totalidade do capital social deliberaram o quanto segue, por unanimidade e sem quaisquer 
ressalvas ou restrições:  5.1. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia Geral Extraordinária sob a 
forma de sumário, nos termos do art. 130, §1º, da Lei das S.A. 5.2. Aprovar a redução do capital social da Companhia 
no valor de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), a ser realizado nos próximos 36 (trinta e seis) meses, com 
o cancelamento de 40.000.000 (quarenta milhões) de ações ordinárias a medida que o capital seja reduzido, 
nominativas e sem valor nominal da Companhia por considerá-lo excessivo em relação ao objeto social, passando dos 
atuais R$ 129.272.175,00 (cento e vinte e nove milhões, duzentos e setenta e dois mil, cento e setenta e cinco reais), 
dividido em 129.271.685 (cento e vinte e nove milhões, duzentas e setenta e uma mil, seiscentas e oitenta e cinco) 
ações ordinárias nominativas, 1 (uma) ação preferencial classe A e 48 (quarenta e oito) ações preferenciais classe B, 
todas nominativas e sem valor nominal, para R$ 89.272.175,00 (oitenta e nove milhões, duzentos e setenta e dois mil, 
cento e setenta e cinco reais) divididos por 89.271.685 (oitenta e nove milhões, duzentos e setenta e um mil, 
seiscentas e oitenta e cinco) ações ordinárias nominativas, 1 (uma) ação preferencial classe A e 48 (quarenta e oito) 
ações preferenciais classe B, todas nominativas e sem valor nominal, conforme estabelecido nos termos do artigo 173 
da Lei das Sociedades por Ações. 5.3. Consignar que, nos termos do §1º do Art. 174 da Lei das S.A., durante o prazo 
de 60 (sessenta) dias contados da data de publicação da presente ata, eventuais credores quirografários por títulos 
anteriores à referida data de publicação, poderão se opor à redução do capital da Companhia ora deliberada. 
5.4. Consignar, ainda, que a redução do capital social da Companhia ora deliberada somente se tornará efetiva, findo 
prazo mencionado no item 5.3, acima, (i) mediante a inexistência de oposição de credores quirografários por títulos 
anteriores à data de publicação da presente ata, ou (ii) existindo oposição de algum credor, mediante pagamento de 
seu crédito ou depósito judicial da importância respectivas, conforme disposto no Art. 174, §2º, da Lei das S.A. 
5.4.1. Consignar que a quantia total da redução de Capital da Companhia, no montante de R$ 40.000.000,00 (quarenta 
milhões de reais), será restituída da seguinte forma: (i) R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais) ao acionista 
Ícone - Fundo de Investimento Imobiliário Responsabilidade Limitada, em moeda corrente nacional, sem juros ou 
correção monetária; e (ii) R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais) à acionista Mitre Realty Empreendimentos e 
Participações S.A., em moeda corrente nacional, sem juros ou correção monetária. 5.5. Ato subsequente, aprovar a 
criação de ações preferenciais classe C de emissão da Companhia, nominativas e sem valor nominal, com as seguintes 
características: (i) não terão direito a voto nas assembleias gerais da Companhia; (ii) nos termos do art. 17, inciso II, 
da Lei das S.A., terão prioridade no reembolso de capital (prioridade essa correspondente ao valor equivalente à parte 
do preço de emissão da ação que seja destinada à formação do capital social), sem prêmio, em caso de liquidação da 
Companhia (estando tal reembolso subordinado ao prévio recebimento do reembolso pelas ações preferenciais Classe 
A e B); e (iii) serão resgatáveis, em moeda corrente nacional, a critério de seu titular, com redução ou não do capital 
social. 5.6. Aprovar a subscrição e emissão de (i) 1 (uma) nova ação preferencial classe C, nominativa e sem valor 
nominal, pelo preço de emissão de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais), a ser integralizada em até 36 (trinta e seis) 
meses, sendo o preço total de emissão da ação será integralmente destinado à conta de capital social da Companhia. 
Em decorrência do referido aumento de capital social da Companhia, no valor de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de 
reais), o capital social da Companhia passará de R$ 89.272.175,00 (oitenta e nove milhões, duzentos e setenta e dois 
mil, cento e setenta e cinco reais) , dividido em 89.271.685 (oitenta e nove milhões, duzentas e setenta e uma mil, 
seiscentas e oitenta e cinco) ações ordinárias nominativas, 1 (uma) ação preferencial classe A e 48 (quarenta e oito) 
ações preferenciais classe B, todas nominativas e sem valor nominal, para R$ 97.272.175,00 (noventa e sete milhões, 
duzentos e setenta e dois mil, cento e setenta e cinco reais), dividido em 89.271.685 (oitenta e nove milhões, duzentas 
e setenta e um mil, seiscentas e oitenta e cinco) ações ordinárias nominativas; 1 (uma) ação preferencial classe A; 48 
(quarenta e oito) ações preferenciais classe B e 1 (uma) ação preferencial classe C, todas nominativas e sem valor 
nominal. 5.6.1. Consignar que a ação classe C foi, neste ato, subscrita pela acionista Mitre Realty Empreendimentos 
e Participações S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.882.930/0001-65 
(“Mitre”), e será integralizada em até 36 (trinta e seis) meses, de acordo com os termos do Boletim de Subscrição que 
integra a presente ata, na forma constante do Anexo I. 5.6.2. O acionista Ícone - Fundo de Investimento Imobiliário 
Responsabilidade Limitada, fundo de investimento imobiliário constituído sob a forma de condomínio fechado, nos 
termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 53.137.434/0001-02, neste ato, de forma irrevogável e irretratável, expressamente 
renuncia, em favor da Mitre, ao exercício do seu direito de preferência para a subscrição das Ações Emitidas. 5.7. Em 
razão das deliberações previstas nos itens acima, o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a 
seguinte nova redação: “Artigo 5. O capital social da Companhia, totalmente subscrito em moeda corrente nacional, é 
de R$ 97.272.175,00 (noventa e sete milhões, duzentos e setenta e dois mil, cento e setenta e cinco reais), dividido em 
89.271.685 (oitenta e nove milhões, duzentos e setenta e um mil, seiscentas e oitenta e cinco) ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal; 1 (uma) ação preferencial classe A; 48 (quarenta e oito) ações preferenciais classe B 
e 1 (uma) ação preferencial classe C, todas nominativas e sem valor nominal. §1º. Cada ação ordinária conferirá ao seu 
titular o direito a um voto na Assembleia Geral. §2º. A ação preferencial classe A (“Ação PNA”) não terá direito a voto 
nas deliberações da Assembleia Geral, sendo-lhe assegurada (i) prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, no caso 
de liquidação da Companhia, prioridade essa correspondente à parte do preço de emissão da Ação PNA que seja destinada 
à formação do capital social; e (ii) prioridade no recebimento de dividendos mínimos, cumulativos e mensais, a serem 
calculados na forma do §3º abaixo.  §3º. O valor dos dividendos prioritários mensais a serem distribuídos ao titular da 
Ação PNA corresponderá à diferença positiva entre (i) R$ 119.500.000,00 (cento e dezenove milhões e quinhentos mil 
reais) atualizado pela variação positiva acumulada do Índice Nacional de Custo da Construção, publicado mensalmente 
pela FGV (“INCC-DI”), desde o segundo mês anterior à 27 de dezembro de 2023 até o segundo mês anterior ao cálculo 
do Benchmark (e considerando a variação acumulada composta apenas pelos valores mensais positivos - i.e., expurgados 
do cálculo os meses em que a variação for negativa) e acrescido exponencialmente de uma sobretaxa de 13% (treze por 
cento) ao ano, ano base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculada pro rata die desde 27 de dezembro 
de 2023 até a data do cálculo do Benchmark, deduzido da totalidade dos valores líquidos recebidos pelo acionista titular 
da Ação PNA a título de dividendos e de outras formas de distribuição de resultado ou restituição de capital ou reservas 
da Companhia até a data de cálculo (“Benchmark”), calculado tendo como data-base o dia 25 (vinte e cinco) de cada 
mês; e (ii) o Benchmark calculado tendo como data-base o dia 26 (vinte e seis) do mês anterior (“Valor dos Dividendos 
Ação PNA”). §4º. As ações preferenciais classe B (“Ações PNB”) não terão direito a voto nas deliberações da Assembleia 
Geral, sendo-lhes assegurada (i) prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, no caso de liquidação da Companhia, 
prioridade essa correspondente à parte do preço de emissão das Ações PNB que seja destinada à formação do capital 
social; e (ii) direito de resgate, em moeda corrente nacional, com redução ou não do capital social, a critério do seu 
titular, pelo valor, por ação, a ser calculado conforme o §5º abaixo. §5º. O valor do resgate previsto no item (ii) do §4º 
acima corresponderá à diferença entre o Valor dos Dividendos Ação PNA no mês em questão e o montante de dividendos 
ou outros proventos efetivamente distribuídos ao acionista titular da Ação PNA em referido mês. §6º. Os acionistas 
titulares de Ações PNB poderão resgatar 1 (uma) Ação PNB por mês, salvo se, até o dia 25 (vinte e cinco) do mês, tal 
acionista tiver recebido, no mês em questão, dividendos ou outros proventos em montante correspondente ao valor 
integral do Valor dos Dividendos Ação PNA. §7º. As ações preferenciais classe C (“Ações PNC”) não terão direito a voto 
nas deliberações da Assembleia Geral, sendo-lhes assegurada (i) nos termos do art. 17, inciso II, da Lei das S.A., terão 
prioridade no reembolso de capital (prioridade essa correspondente ao valor equivalente à parte do preço de emissão da 
ação que seja destinada à formação do capital social), sem prêmio, em caso de liquidação da Companhia (estando tal 
reembolso subordinado ao prévio recebimento do reembolso pelas ações preferenciais Classe A e B) e (ii) serão resgatáveis, 
em moeda corrente nacional, a critério de seu titular, com redução ou não do capital social. §8º. Na proporção do número 
de ações de que forem titulares, os acionistas terão direito de preferência à subscrição de novas ações ou de valores 
mobiliários conversíveis em ações, na forma do artigo 171 da Lei das S.A. O direito de preferência será exercido dentro do 
prazo decadencial de 30 (trinta) dias. §9º. A não realização, pelo subscritor, do valor subscrito nas condições previstas 
no boletim ou na chamada fará com que o mesmo fique, de pleno direito, constituído em mora, para fins dos artigos 106 
e 107 da Lei das S.A., sujeitando-se ao pagamento do valor em atraso corrigido monetariamente de acordo com a variação 
do IGP-M na menor periodicidade legalmente admitida, além de juros de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata temporis, 
e multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da prestação em atraso, devidamente atualizada. §10º. Nas 
hipóteses em que a lei conferir o direito de retirada a acionista dissidente de deliberação da Assembleia Geral, o valor do 
reembolso terá por base o valor de patrimônio líquido constante do último balanço aprovado pela Assembleia Geral, ou o 
valor econômico da Companhia, apurado em avaliação, se inferior ao citado valor de patrimônio líquido, observadas as 
disposições do artigo 45 da Lei das S.A. §11º. É vedado à Companhia emitir partes beneficiárias”. 5.8. Aprovar a reforma 
integral e consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar de acordo com a redação constante do 
Anexo II. 5.9. Autorizar a administração da Companhia a tomar todas as providências que se fizerem necessárias à 
efetivação das deliberações ora aprovadas, inclusive a assinatura dos contratos sociais das controladas da Companhia, 
para dar efeito às deliberações tomadas neste ato, nos termos da legislação vigente. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente Ata, a qual, depois de lida e achada conforme, foi 
assinada pelos presentes. São Paulo, 10 de maio de 2024. Mesa: Fabrício Mitre - Presidente; Rodrigo Coelho Cagali 
- Secretário. Acionistas Presentes: Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. Por: Rodrigo Coelho Cagali e 
Fabrício Mitre. Ícone - Fundo de Investimento Imobiliário Responsabilidade Limitada - Por: Riza Gestora de 
Recursos Ltda. - Por: Lucas Comparato Ferrreira de Sá e Amadeu Almeida Borda Neto.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 33.458.409/0001-05 - NIRE Nº. 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENúNCIA

São Paulo/SP, 29 de abril de 2024. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO 
S.A. (“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração. Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º 
Andar, Sala 04, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065. Ref.: Renúncia ao cargo de membro 
efetivo do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os 
fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, PEDRO PAULO ARCHER SUTTER, brasileiro, casado, 
advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 53.278.761-4/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
013.879.347-67, com endereço profissional na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, Sala 04, bairro 
Vila Olímpia, São Paulo/SP, apresento minha RENúNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de 
membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na 
Assembleia Geral Ordinária realizada em 20/04/2023 às 12h00, comprometendo-me a manter em sigilo 
todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período.  Atenciosamente, PEDRO 
PAULO ARCHER SUTTER. Ciente em: 29/04/2024. CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE 
SÃO PAULO S.A. Marcio Magalhães Hannas - Presidente do Conselho de Administração. JUCESP nº 
206.519/24-2 em 20.05.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIE DA 28ª EMISSÃO 

DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Série da 28ª Emissão 
da Gaia Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 
28ª Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Impacto Securitizadora S.A, lastreados em Créditos 
do Agronegócio Cedidos pela Taboa Fortalecimento Comunitário, celebrado em 10 de dezembro de 2020 (conforme 
aditado, “Termo de Securitização”) entre a Emissora e VX Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda 
(atual denominação da Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda), inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 15.227.994/0004-01, na qualidade de 
agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), 
a realizar-se no dia 07 de junho de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias 
da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo 
relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião 
modificada. A matéria acima indicada deverá ser considerada pelos Titulares dos CRA de forma independente no 
âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito, não implicará automaticamente 
a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado 
pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos 
CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, 
operacoesespeciais@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação, 
a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme 
abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se 
“Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade 
do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento 
equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata 
de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos 
CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando 
à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
assembleia@grupogaia.com.br, operacoesespeciais@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, respectivamente, 
conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela 
Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no 
website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA 
ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos 
até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para 
fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, 
observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto 
de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui 
definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 24 de maio de 2024.

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. Nome: João Paulo dos Santos Pacífico - Cargo: Diretor

Principia Educação Securitizadora II S.A. 
CNPJ/ME nº 51.941.720/0001-92 - NIRE 35300621867

Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Principia Educação Securitizadora II S.A. Realizada em 24 de maio de 2024
1. Data, Hora e Local: Aos 24 dias de maio de 2024, às 10h00 horas, na sede social da Principia Educação Securitizadora II S.A. 
(“Companhia” ou “Emissora”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala M14, CEP 04533-
010. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, diante da presença do acionista, representando a totalidade das ações de 
emissão da Companhia, nos termos do §4º, do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Sr. Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa – Presidente; Sra. Thaís de Castro Monteiro - Secretária. 
4. Ordem do dia: (I) discutir e deliberar sobre a 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, da espécie quirografária, em duas séries, 
com instituição de patrimônio separado, para colocação privada, da Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente); e (II) 
autorizar os diretores da Companhia para praticar os atos necessários à formalização correta e eficaz da competente escritura de 
emissão das Debêntures e para tomar todas as demais providências necessárias para a efetivação da Emissão. 5. Deliberações: após 
os esclarecimentos e discussões necessários, o acionista da Companhia, sem quaisquer ressalvas ou restrições, decidiu aprovar: (I) a 
Emissão a ser regida pela competente “Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
da Espécie Quirografária, em Duas Séries, com Instituição de Patrimônio Separado, para Colocação Privada, da Principia Educação 
Securitizadora II S.A.” a ser celebrada entre a Companhia, a Principia Educação Tecnologia e Serviços Ltda., sociedade limitada, com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Dr. Cardoso de Melo, 1340, Cj. 11, Vila Olímpia, CEP 04548-004, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 45.954.282/0001-02, na qualidade de contratada, (“Principia”), e os Debenturistas (conforme definidos na Escritura 
de Emissão) (“Escritura de Emissão”), a qual terá as seguintes características e condições: i. Número da emissão: a Emissão constituirá 
a 1ª (primeira) emissão de Debêntures da Companhia; ii. Data de Emissão: para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debên-
tures será 24 de maio de 2024 (“Data de Emissão”); iii. Número de Séries: A Emissão será realizada em 2 (duas) séries; iv. Valor Total 
da Emissão: O valor total da Emissão será de até R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), na Data de Emissão (“Valor Total da 
Emissão”); v. Quantidade de Debêntures e Séries: Serão emitidas 30.000 (trinta mil) Debêntures, sendo 21.000 (vinte e uma mil) 
Debêntures da Primeira Série e 9.000 (nove mil) Debêntures da Segunda Série (“Quantidade de Debêntures”); vi. Depósito para Distri-
buição e Negociação : As Debêntures serão depositadas para: (a) distribuição no mercado primário, por meio do MDA – Módulo de 
Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), sendo a dis-
tribuição liquidada financeiramente por meio da B3; (b) negociação no mercado secundário, por meio do CETIP21 – Títulos e Valores 
Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente por meio da B3; e 
(c) custódia eletrônica na B3; vii. Forma e Comprovação de Titularidade das Debêntures: As Debêntures serão emitidas na forma 
nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debên-
tures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, para as Debêntures custodiadas eletro-
nicamente na B3, será expedido extrato em nome dos Debenturistas que servirá de comprovante de titularidade de tais Debêntures; viii. 
Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Companhia por meio da Emissão e decorrentes da subscrição e integraliza-
ção das Debêntures serão acolhidos pela Companhia na Conta do Patrimônio Separado (conforme definido na Escritura de Emissão), 
sendo o Patrimônio Separado (conforme abaixo definido) submetido ao Regime Fiduciário (conforme abaixo definido), serão destinados 
à aquisição, pela Companhia, dos Direitos Creditórios (conforme abaixo definido), nos termos do “Termo Geral de Cessão”, a ser celebrado, 
nesta data, entre a Principia e a Companhia (“Contrato de Cessão”), desde que atendam aos Critérios de Elegibilidade previstos nesta 
Escritura de Emissão e no Contrato de Cessão; ix. Regime de Colocação e Procedimento de Distribuição: A colocação das Debêntures 
será realizada de forma privada, sem a intermediação de quaisquer instituições, integrantes do sistema de distribuição de valores mo-
biliários, e não contará com qualquer forma de esforço de venda perante o público em geral, sendo expressamente vedada a negociação 
das Debêntures em bolsa de valores ou em mercado de balcão organizado, ressalvada a possibilidade de negociação privada. Haverá o 
registro na B3, para fins de registro em nome do titular das Debêntures e liquidação financeira dos eventos de pagamento previstos nesta 
Escritura realizada através da B3; x. Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos da Lei das Sociedades por Ações; 
xi. Valor Nominal Unitário: As Debêntures terão o valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal 
Unitário”); xii. Prazo e Data de Vencimento: Ressalvada a hipótese de Resgate Antecipado Compulsório e observado o Cash Sweep 
(conforme definidos na Escritura de Emissão), nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, as Debêntures têm prazo de vigência 
de 726 (setecentos e vinte e seis) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 20 de maio de 2026 (“Data de Venci-
mento”); xiii. Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário não será atualizado monetariamente; xiv. Remuneração das Debêntures 
da Primeira Série: As Debêntures da Primeira Série farão jus a uma remuneração (“Remuneração da Primeira Série” ou “Remuneração”) 
correspondente a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página da internet 
(http://www.b3.com.br), acrescida do spread correspondente a 7,0% (sete por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 
Dias Úteis. A Remuneração da Primeira Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis 
decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série (ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures da Primeira Série, conforme o caso), desde a Primeira Data de Integralização ou a última Data de Pagamento da Remuneração da 
Primeira Série (conforme abaixo definido), conforme o caso, e paga ao final de cada Período de Capitalização (conforme abaixo definido). 
O cálculo da Remuneração da Primeira Série obedecerá à fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; xv. Remuneração das Debên-
tures da Segunda Série: As Debêntures da Segunda Série farão jus a um prêmio de participação correspondente ao excedente da receita 
dos Créditos, desde que a Emissora esteja adimplente com todas as suas obrigações oriundas desta Escritura e/ou não esteja em curso 
nenhum evento de vencimento antecipado, se houver, após o pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série (“Prêmio 
de Participação”); xvi. Pagamento da Remuneração das Debêntures: A Remuneração das Debêntures será paga pela Companhia de 
acordo com o que está disposto na Escritura de Emissão; xvii. Repactuação Programada: Não haverá; xviii. Amortização do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série: Ressalvada a hipótese de Resgate Antecipado Compulsório e observado o Cash 
Sweep, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
Primeira Série será amortizado em uma única parcela, na Data de Vencimento; xix. Amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntu-
res da Segunda Série: Ressalvada a hipótese de Resgate Antecipado Compulsório, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o Valor 
Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série deverá ser amortizado se o índice de subordi-
nação atingir o patamar de 35% (trinta e cinco por cento), em valor suficiente para que o índice de subordinação seja igual a 30% (trinta 
por cento), caso, cumulativamente, (i) haja a solicitação pela Principia com antecedência mínima de 5 (cinco) Dias Úteis; e (ii) não haja 
nenhum Evento de Resgate Antecipado Compulsório (conforme definido na Escritura de Emissão) em curso; xx. Amortização Extraordi-
nária Obrigatória: Cash Sweep. A partir do 14º (décimo quarto) mês (inclusive) contados da data da primeira integralização das 
Debêntures da Primeira Série até o pagamento integral dos valores devidos nos termos da Escritura de Emissão, a Companhia deverá 
aplicar a totalidade do fluxo de caixa disponível para a amortização ou resgate total das Debêntures, conforme aplicável (“Cash Sweep”) 
e estabelecido no item 8.21.2 da Escritura de Emissão. Os pagamentos realizados para fins de Cash Sweep nos termos fixados neste 
item serão obrigatoriamente utilizados na seguinte ordem, de forma que cada item somente será pago caso haja recursos disponíveis 
após o cumprimento do item anterior: (i) primeiro, caso o Índice de Subordinação esteja em um patamar igual ou superior a 35%, para 
a amortização extraordinária do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série em valor necessário para que o Índice 
de Subordinação atinja o patamar de 30%; (ii) segundo, para a amortização programada do saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Primeira Série ou, caso do fluxo de caixa disponível em uma determinada Data de Pagamento seja suficiente, o resgate 
total das Debêntures da Primeira Série. Os pagamentos de que trata esse item serão realizados nas datas estabelecidas na Cláusula 
8.12 da Escritura de Emissão; xxi. Aquisição Facultativa: Não será admitida a aquisição facultativa das Debêntures; xxii. Conversibilidade: 
As Debêntures serão simples, ou seja, não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia; xxiii. Local de Pagamento: Os 
pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora (i) com relação àquelas que estejam custodiadas eletroni-
camente pela B3, utilizando-se os procedimentos adotados pela B3; ou (ii) na hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas 
eletronicamente na B3, (a) na sede da Emissora ou, conforme o caso, (b) de acordo com os procedimentos adotados pelo Escriturador; 
xxiv. Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de quaisquer obriga-
ções pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao 
mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de multa não compen-
satória de 2% (dois por cento) sobre os débitos vencidos e não pagos, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); xxv. Vencimento antecipado: As Debêntures e todas as obrigações assumidas pela Companhia 
serão consideradas antecipadamente vencidas, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, na ocorrência das 
hipóteses e termos previstos na Escritura de Emissão; xxvi. Demais características: as demais características das Debêntures encontrar-
-se-ão descritas na Escritura de Emissão e serão negociadas pela diretoria da Companhia. Os termos aqui iniciados em letra maiúscula 
que não sejam aqui definidos de outra forma, terão o significado que lhes for atribuído na Escritura de Emissão. (II) a autorização aos 
diretores da Companhia para, observadas as disposições legais: (a) contratar os prestadores de serviços da Emissão, incluindo, mas 
não se limitando, ao agente de liquidação e escriturador das Debêntures, agente fiduciário, agente de cobrança, agente de cobrança 
alternativo e assessor legal; e (b) negociar, firmar os termos e celebrar todos os instrumentos e praticar todos os atos necessários à 
efetivação da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, à celebração da Escritura de Emissão e demais documentos da 
Emissão bem como os pertinentes contratos de prestação de serviços. 6. Encerramento: nada mais tendo sido tratado, foi autorizada 
a lavratura da presente ata na forma de sumário, que, após lida e achada conforme, foi assinada por mim, Secretária, e pela Presidente 
da mesa, na forma do §1º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Mesa: Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa (Presidente), 
Thaís de Castro Monteiro (Secretária). Certifico que a presente é cópia autêntica do original lavrado em livro próprio. São Paulo/SP, 24 
de maio de 2024. Mesa: Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Thaís de Castro Monteiro - Secretária. Acionistas: 
Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa; Travessia Assessoria Financeira Ltda. - Representada por Vinícius Bernardes Basile Silveira 
Stopa.

Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ Nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35300498119.

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de maio de 2024
1. Data, hora e local: Realizada no dia 13 de maio de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora S.A. (“Companhia”), 
localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, n° 41, 13° andar, Sala 01, Itaim Bibi, CEP 04533-010. 2. Convocação e 
presença: Dispensada a publicação de editais de convocação,conforme disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conformealterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas titulares de ações representativas da 
totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e secretariada pela Sra. 
Camila Maria Oliveira. 4. Ordem do Dia: Resolvem os acionistas da Companhia deliberar sobre: (i) a realizaçãoda décima primeira 
emissão de 5.000 (cinco mil) debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, com instituição 
de regime fiduciário, para colocação privada, da Travessia Securitizadora S.A. com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), 
perfazendo o montante total de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) na Data de Emissão (conforme abaixo definido), para colocação 
privada, com instituição de regime fiduciário, nos termos da Lei 14.430, de 03 de agosto de 2022 (“Lei 14.430”, “Debêntures” e “Emissão”); 
(ii) a autorização para celebração pela Diretoria da Companhia de todos os atos necessários para a formalização das deliberações desta 
assembleia, bem como (a) celebrar todos os documentos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, bem 
como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, o “Instrumento Particular de Escritura da 11ª (Décima 
Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, para Colocação Privada 
com Instituição de Regime Fiduciário, da Travessia Securitizadora S.A.” (“Escritura de Emissão”) e seus eventuais aditamentos; (b) 
contratar prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante eescriturador mandatário, assessores legais, 
agente fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (iii) a ratificação de todos os atos já 
praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias objeto da ordem do 
dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar a Emissão 
das Debêntures da Companhia, que terá as seguintes principais características: (i) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data 
da emissão de todas as Debêntures corresponderá a Data de Emissão disposta na Escritura de Emissão; (ii) Séries. A Emissão será 
realizada em série única; (iii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (iv) 
Quantidade. Serão emitidas 5.000 (cinco mil) Debêntures; (v) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 
1.000,00(um mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (vi) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário (ou o saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures, conforme o caso) não será atualizado monetariamente; (vii) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As 
Debêntures serão subscritas pelos Debenturistas pelo seu Valor Nominal Unitário (“Preço de Integralização”), por meio da assinatura de 
boletim de subscrição, conforme o modelo descrito no Anexo I da Escritura de Emissão (“Boletim de Subscrição”), aderindo a todos os 
termos e condições estabelecidos na Escritura de Emissão. Nos termos definidos no Boletim de Subscrição, as Debêntures poderão ser 
integralizadas em (i) moeda corrente nacional, mediante transferência para a conta bancária especificada pela Companhia; e (ii) warrants 
e outros ativos financeiros, em conjunto (“Ativos Financeiros”), sujeitos à avaliação de equivalência econômica pela Companhia e à 
aprovação conforme estabelecido nesta Escritura de Emissão (sendo a data de qualquer integralização denominada, a “Data de Integra-
lização”). As Debêntures serão subscritas, pelos Debenturistas, por meio da assinatura de boletim de subscrição, bem como a inscrição 
de seu nome, no “Livro de Registro de Debêntures Nominativas” da Companhia, sem a necessidade de realização de deliberação socie-
tária da Companhia ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas; (viii) Conversão. As Debêntures serão simples, ou seja, não 
conversíveis em ações de emissão da Companhia; (ix) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, com instituição de patri-
mônioseparado e sem garantia, sendo que o integral cumprimento de todas as obrigações financeiras pactuadas na Escritura de Emissão 
depende exclusivamente da efetiva recuperação dos direitos creditórios adquiridos; (x) Forma. As Debêntures serão emitidas na forma 
nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntu-
res será comprovada pelo registro dos titulares das Debêntures no livro de registro de Debêntures da Companhia (“Livro de Registro de 
Debêntures”); (xi) Vencimento. Para todos os fins e efeitos legais, a data de vencimento das Debêntures será 20 de janeiro de 2032 (“Data 
de Vencimento”); (xii) Colocação e Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem intermediação 
de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e/ou qualquer esforço de venda perante investidores, obede-
cidos os prazos para subscrição e integralização das Debêntures pelos debenturistas iniciais; (xiii) Resgate Antecipado. A Companhia 
deverá, observado o disposto na Escritura de Emissão, realizar o resgate antecipado do valor remanescente das Debêntures “Resgate 
Antecipado das Debêntures”), sem necessidade de qualquer aprovação adicional pelos Debenturistas, na ocorrência do Resgate Antecipado 
Facultativo Total(conforme definido na Escritura de Emissão); (xiv) Repactuação. As Debêntures não serão objeto de repactuação progra-
mada; (xv) Remuneração. As Debêntures terão remuneração variável atrelada à performance dos Ativos Financeiros (“Remuneração”). A 
Remuneração será paga conforme cronograma indicado no Anexo II da Escritura de Emissão ; e (xvi) Demais Condições. Todas as demais 
condições e regras específicas relacionadas à emissão das Debêntures são tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2. (i) 
Autorizar a Diretoria da Companhia, bem como quaisquer de seus representantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos e 
condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o acima disposto, em especial, as hipóteses 
de vencimento antecipado das Debêntures ou substituição da Securitizadora; (b) negociar e celebrar todos os documentos e praticar todos 
os atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, incluindo, sem limitação, a negociação e formalização da 
Escritura de Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos; (c) a tomar todas as providências e praticar os atos 
necessários à implementação das deliberações ora tomadas; (d) contratar os demais prestadores de serviços para a Emissão, incluindo, 
sem limitação, banco liquidante e escriturador mandatário, assessores legais, agente fiduciário, dentre outros, podendo, para tanto, 
negociar e assinar os respectivos contratos; e ( e) contratar os sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados 
primárioe secundário operacionalizados pela B3; e (ii) ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à 
Emissão. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém 
se manifestou, foram encerrados os trabalhos esuspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 
130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovadae por todos os presentes assinada. A 
presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 13 de maio de 2024. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa 
- Presidente; Camila Maria Oliveira - Secretária. Acionistas: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Travessia Assessoria Financeira 
Ltda. - Representada por Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa.

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XIV S.A.
CNPJ/ME nº 51.941.720/0001-92 - NIRE 35300621867

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de abril de 2024
1. Data, hora e local: No dia 30 de abril de 2024, às 10h00, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XIV S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, N ° 41, 13° Andar, Sala M14, Itaim Bibi, CEP 
04533-900. 2. Convocação e presença: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em face da presença dos acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no livro de presença de acionistas. 3. Mesa: Vinícius Bernardes Basile 
Silveira Stopa (Presidente); e Thais de Castro Monteiro (Secretária). 4. Ordem do dia: Deliberar sobre: (i) a alteração da denominação 
social da Companhia; e (ii) a autorização para que o Conselho de Administração e a Diretoria, conforme o caso, pratiquem todos os atos 
necessários para a implementação da deliberação acima. 5. Deliberações: Por voto unânime dos acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia, que determinou a lavratura da presente ata na forma de sumário nos termosdo artigo 130, parágrafo 1° 
da Lei das Sociedades por Ações, foram tomadas as seguintes deliberações, sem ressalvas, conforme atribuições previstas nos termos do 
artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações: (i) foi aprovada a proposta de alteração da denominação social da Companhia, que passará a 
ser “Principia Educação Securitizadora II S.A.”, com a consequente alteração do artigo 1° do Estatuto Social da Companhia, para refletir a 
referida aprovação, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1° - A Principia Educação Securitizadora II S.A. é uma sociedade 
anônima regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposiçõe s legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alte rada (“Companh ia ” e “Lei das Sociedades por Ações”, respectivamente).” (ii) Autorizar, expressamente, a Diretoria, 
conforme o caso, a praticarem todos os atos necessários para a implementação e a formalização das deliberações constantes nesta 
ata. Encerramento, lavratura, aprovação e assinatura da ata: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse 
fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, e que poderá ser publicada com 
omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme o disposto no artigo 130, parágrafo 2º da Lei das Sociedades por Ações, a 
qual foi lida, achada conforme eassinada em livro próprio por todos os acionistas presentes, que assinam digitalmente este documento 
que confere com o original lavrado em livro próprio. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa (Presidente), Thais de Castro Monteiro 
(Secretária). São Paulo, 30 de abril de 2024. Certifico que a presente confere com o original lavrado no livro próprio. Vinícius Bernardes 
Basile Silveira Stopa - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretária.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CEBC-F9FF-430B-A01F.
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